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ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2024/CMX 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

OBJETO: Manutenção corretiva do veiculo Caminhonete MMC/TRITON  SPORT  GLS AT, à diesel, 

ano/modelo 2018/2019, placa QES4477, de propriedade da Câmara Municipal de Xinguara / PA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 89.123,78. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 11/11/2024 às 9h (horário de  Brasilia)  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor prego 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
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ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2024/CMX 

Processo Administrativo n°16/2024/CMX 

Processo Licitatório n°: 02/2024/C  MX  

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, ESTADO DO PARA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 04.344.819/0001-27, com sede na Praga Vitória Régia, sem número, 

Centro, CEP: 68.555-000, nesta cidade, por intermédio da Pregoeira e sua equipe, designados pela 
Portaria n° 11/2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Lei Municipal n° 1.166, de 30 de março de 2022, 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente licitação é a manutenção corretiva do veiculo Caminhonete 
MMC/TR1TON  SPORT  GLS AT, à diesel, ano/modelo 2018/2019, placa QES4477, de 
propriedade da Câmara Municipal de Xinguara, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LIC!TAÇÃO 
2.1. 0 Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, 
em sua FORMA ELETRÔNICA. 

2.2. 0 cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas, no sitio 
wwlstportaidpg,ornprp,§puplicL 

2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.6. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam credenciadas regularmente no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 

mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei Complementar n° 

123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 
2.8.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários, 

2.8.4. pessoa física ou iuridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica aue, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consorcio; 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do  art.  90  da Lei n° 14.133, de 
2021; 

2.8.12. Sociedades cooperativas. 

2.9. 0 impedimento de que trata o item 2.8.4. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.8.2. e 2.8.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. 0 disposto nos itens 2.8.2. e 2.8.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega  en  definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anus, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso Ill do  art.  50  da Constituição Federal; 

Praça Vitória Régia, s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Para. 
Site: www.camaraxinguara.pa.gov.br  

5 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
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3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.5. Caso o sistema não ofereça campo próprio para essas declarações, o licitante deverá 

apresentar referidas declarações em um único documento, de acordo com o modelo do Anexo V 
desse Eaital. 

3.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°  

da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 30  do  art.  4°, da Lei n.° 
14.133, de 2021.  

3.6.1. se houver item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, a depender do critério de julgamento 
adotado nesse certame, quando do cadastramento da proposta e obedecerá as seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático caso o sistema ofereça essa funcionalidade, 

respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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3.13. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo  "onus  decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.15. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor UNITÁRIO, TOTAL POR ITEM, em algarismos e, de preferência, por extenso, 

expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com preços praticados no mercado, 

considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os pregos ofertados, tanto n2. proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada  sera  a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequados a 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
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4.8.2. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os pregos máximos previstos no Termo de Referência. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.5. 0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 

edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8. 0 intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediá -ios quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,1 % (um décimo percentual). 

5.9. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

5.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
os licitantes apresentarão lances públicos a sucessivos,  corn  prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação a proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa 

da pregoeira aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br,  quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E  sera  reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pela pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato continuo a classificação; 
5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
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5.18.2. Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de  

29 de dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. Não será admitida a previsão de pregos diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento ou qualquer outro motivo. 

5.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido pela 

Administração. 

5.19.3. A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.19.4. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19.5. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19,6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme previsto 

no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9. do edital, especialmente quanto 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cad3stros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e 

6.1.2. Cadastro Nacionai de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado c procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 
com o item 3.6. deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a 

compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poder 6 ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.11.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no p .eenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, são os exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133. de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos. os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de  29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia, autenticada por tabelião quando exigido por lei, ou a publicação em órgão da imprensa na 
forma da lei. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n° 14.133/2021. 

Praga Vitória Régia, s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
Site:  www.camaraxinguara.pa.gov.br  

12 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
7.5.1. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  

(art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

7.5.2. Será verificado se o licitante apresentou no sistema ou junto com os documentos de 
habilitação, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas especificas. 

7.6. 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.6.2. É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

7.6.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o prego ou percentual de desconto, conforme o caso. 

7.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

7.8.1. Documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei 14.133/21,  art.  64)  
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7.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e 

7.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente  sera  exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação  (Art  42 da Lei Complementar n° 123/2006). 

7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou  so  conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso refe..ente ao julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação 

de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

8.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não  sera  superior a 30 (trinta) 

minutos. 
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do  art.  17 da Lei n° 14.133,  

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaninhados em campo próprio do sistema. 

8.5. 0 recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis â defesa de seus interesses. 

8.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala de 

Licitações onde ocorrem as reuniões  corn  a Equipe de Pregão, localizada no prédio da  Camara  

Municipal de Xinguara, situado na Praga Vitória Régia, s/n°, Centro, Xinguara/PA, nos dias úteis, no 

horário das 9h as 13h, ou poderá ser requerida sua vista em meio digital, mediante o  e-mail:  
vvww.camaraxinguara.pa.gov.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada  ac  último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

9.1.5. fraudar a licitação. 

9.1.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

Praça Vitoria Régia, s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
Site:  www.camaraxin2uara.pa.gov.br  

15 
f 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
9.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a )enalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, C contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1., 9.1 2. e 9.1.3., a multa será de 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4., 9.1.5., 9 1.6., 9.1.7. e 9.1.8., a multa será de 
15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, â penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de  impedimenta  de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3., quando não se justificara 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4., 9.1.5., 9.1.6., 9.1.7. e 
9.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3. que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 12.1.3., caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do  art.  45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionada as sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

9.10.1. Quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estáveis, 
a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no  minim,  3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual  sera  dirigido a 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação a autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados ao órgão licitante. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei n° 14.133, de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A IMPUGNAÇÃO e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados EXCLUSIVAMENTE 
por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10.3. A pregoeira responderá à impugnação ou ao pedido de esclarecimento e divulgará em sitio 
eletrônico oficial e no sítio www.portaldecom as.com.br,  no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia  OW  anterior a data da abertura do certame, sendo de responsabilidade 
dos licitantes, seu acompanhamento. 
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo ã impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas: após o respectivo prazo legal; por 

empresas que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente, ou por 
representante não identificado no processo para responder pela proponente. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de  Brasilia  - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, ero nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

11.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos: vvww.portaldecompraspublicas.com.br  e 
www.camaraxinquara.pa.qov.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
11.11.1.1. Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO  III  — Modelo de Proposta de Pregos 

11.11.5. ANEXO IV — Modelo de Declaração Unificada 

Xinguara/PA, em 25 de outubro de 2024. 
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TERMO DE REFERENCIA — ANEXO I 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: manutenção corretiva do veiculo Caminhonete MMC/TRITON  SPORT  GLS AT, ã 

diesel, ano/modelo 2018/2019, placa QES4477, de propriedade da Câmara Municipal de 

Xinguara, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

Item CATSER Especificação Unidade Qtde - 	- Valor unitário Valor total 

1 3565 Peças, 	óleos 	e 	lubrificantes 
(incluindo motor parcial com 
aproximadamente 	80% 	de 
pegas 	novas 	originais 	ou 
similares) 

Unidade 1 
R$ 80.848,78 R$ 80.848,78 

2 3565 
Serviços (mão de obra) Serviço 1 

R$ 8.275,00 R$ 8.275,00 
 

Valor total 	  

	

 	R$89.123,78 

1.1. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo e sim de 
qualidade comum, em obediência ao  art.  20 da Lei n° 14.133/2021. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

1.3. 0 serviço objeto dessa contratação é considerado não continuo, conforme justificativa do 
ETP. 

1.4. 0 prazo de vigência do contrato terá inicio na data de sua assinatura e término em 

31/12/2024, e observará a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

1.5. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

1.6. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação ã 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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2.2. 0 objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme 

detalhamento a seguir: 
I) ID  PCA no PNCP: 04344819000127-0-000001/2024. 
II) Data de publicação no PNCP: 28/11/2023. 
Ill) 	Id  do item no PCA: 6. 

IV) Classe/Grupo 872 - SERVIÇOS DE REPARO DE OUTROS BENS. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no tópico "6" do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 

econômico-financeira, previstos na Lei n° 14.133/2021. 

4.2. A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade 
ambiental. Entre esses critérios, destaca-se as recomendações contidas na Resolução 
CONAMA N° 362, de 23 de junho de 2005; na Resolução CONAMA N° 416, de 30 de setembro 

de 2009, bem como na Resolução CONAMA N° 340, de 25 de setembro de 2003, para que 
seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais 

específicos. 

4.3. A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

4.4. Em razão de o automóvel cor um dos produtos que poluem o meio ambiente, seja durante 

o seu desenvolvimento, sua utilização e também em quanto a sua reparação, neste sentido é 

de grande importância à observação que as oficinas e centros de reparação possuem 
processos ambientalmente sustentáveis e contam com procedimentos de descarte e reparos 
adequados. Visando estimular e estabelecer procedimentos de descarte, reparos adequados e 
soluções eficientes que causem menos impactos na natureza, o fornecedor deverá atender aos 
seguintes procedimentos durante a prestação dos serviços: 

4.4.1. Alocar os resíduos passíveis de reciclagem coletados, nos contes ineres próprios 

destinados a Coleta Seletiva Solidária; 

4.4.2. Propiciar o recolhimento do  oleo  lubrificante acabado a destinagão de reciclagem por 

meio de processo de refino, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie 

a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, nos termos das Resoluções CONAMA 
N° 362, de 23 de junho de 2005 e N° 450, de 06 de março de 2012. 

4.5 0 fornecedor deverá zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de 

seus empregados, bem como capacitar e treinar os seus funcionários para as atividades 

correlatas à prestação dos serviços e para atendimento adequado. 
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4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE ExEcupÃo DO OBJETO 

5.1. 0 prazo de execução  co  serviço é de até 30 (trinta) dias, contados da Requisição. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os serviços serão realizados na oficina da empresa contratada. 

5.4. 0 prazo de garantia das pegas deverá ser de 12 (doze) meses. 

5.4.1. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.4.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas especificas. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133. de 2021,  art.  117, caput). 

6.6. Competirá ao fiscal técnico do contrato: 

6.6.1. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
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6.6.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §1°,). 

6.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.6. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação. 

6.7. Competirá ao fiscal administrativo do contrato: 

6.7.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada. 

6.7.2. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia. 

6.8. Competirá ao gestor do contrato: 

6.8.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa. 

6.8.2. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.8.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 
contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

6.8.4. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 
7.1. 0 bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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7.2. 0 bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se a empresa para emissão de Nota Fiscal no tocante a parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não  sera  computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

7.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para  fns  de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão, 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133, de 

2021.  

7.12. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais competentes para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique prnibi9"ão de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais competentes, a situação de 

irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto aos órgãos oficiais competentes. 

Prazo de pagamento 

7.17. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice 0,5% (meio por cento) de correção monetária. 

Forma de pagamento 
7.19. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente, indicados pelo contratado. 
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7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

7.22. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço. 

Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.2.1. Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2. Caso seja Microemprecndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio https://www.qov.briempresas-e-neqocios/pt-briempreendedor,  

8.2.3. Se Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.2.4. Caso seja Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

março de 2020. 
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8.2.5. Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.6. Caso seja Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.2.8. Se Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf —  DAP  ou  DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do  art  4°, 	do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

8.2.9. Caso seja Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa  

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009  (arts.  17 a 19 e 165). 

8.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VI l-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943; 

8.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.9. Certidão que comprove a regularidade com a Fazenda Estadual e com a Fazenda 

Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
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8.10. Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Câmara Municipal de 

Xinguara, e ou com toda a Administração Pública; 

8.11. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

8.12. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigagõus objeto da dispensa de licitação; 

8.13. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas; 

8.14. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não empre9a menor de dezesseis anos, em atendimento ao  art.  70, XXXIII, da 
Constituição da República. 

8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual e/ou municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

8.16. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n° 
14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 

8.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últirnos exercícios sociais, contendo  indices  de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  superiores a 1 (um), comprovados mediante a 

apresentação pelo licitante, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

8.18.1. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

8.18.2. Solvência Geral  (SG)=  (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

8.18.3. Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.19. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  

indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC), sera  exigido 
para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 5% do valor total estimado da 
contratação. 
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8.20. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 

8.21. 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  69, §6°). 

Qualificação Técnica 
8.22. Atestado de Capacidade Técnica, destinada à comprovação de aptidão para o 

fornecimento dos produtos em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 
(fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado). 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 89.123,78 (oitenta e nove mil, cento e 
vinte e três reais e setenta e oito centavos), conforme a tabela do item 1.1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Câmara, no ano de 2024, a seguir descrito: 

* 01.031.0001.2077.0000 — Manutenção das Atividades da Câmara Municipal. 
- 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
- 3.3.90.30.00 — Material de Consumo. 

11. DA ANALISE E APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

11.1. Submeto o presente termo â apreciação e aprovação da autoridade competente, Sr.  Adair  
Marinho da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Xinguara. 

Xinguara, 22 de outubro de 2024. 

Sandro Moreira de Melo 
Chefe de Transporte 
Portaria n° 20/2023 

Assinado de forma digital por ADAIR MARINHO 

ADAIR MARINHO 	DA SILVA:18547745220 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da 

DA 	 Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF 
Al, ou-,(EM BRANCO), ou=13765669000116, 

SILVA:18547745220 
ou=presencial, cri—ADAIR MARINHO DA 
SILVA:18547745220 
Dados: 2024.10.2008.54:12 -0300' 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Objetivo: 

Esse Estudo Técnico Preliminar foi elaborado para contratação de empresa para realizar a 

manutenção corretiva do veiculo Caminhonete MMCfTRITON  SPORT  GLS AT, à diesel, 

ano/modelo 2018/2019, placa QES4477, de propriedade da Câmara Municipal de Xinguara,  corn  o 

objetivo de analisar sua viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor 
o Termo de Referência, de forma que melhor atenda as necessidades da  Camara  Municipal de Xinguara, 

em conformidade com o disposto na Lei n° 14.133/2021. 

2. Descrição da necessidade: 

A Câmara Municipal de Xinguara, é proprietária de 3 (tres) veículos. Tais veículos são essenciais 

para determinados trabalhos deste órgão, pois são utilizados em viagens realizadas pelos vereadores, 
inclusive, as capitais do Estado e do Pais, bem como nos deslocamentos de servidores e vereadores, 

em serviço, na sede municipal, bem como em suas Vilas e Distritos. 

Um desses veículos, a Caminhonete MMC/TRITON  SPORT  GLS AT, placa QES4477, fundiu o 

motor recentemente, e encontra-se sem uso, sem condições de trafegar. Como a demanda pelo uso dos 

veículos é grande, uma vez que essa  Camara  é composta por 13 (treze) vereadores, e 

aproximadamente 32 (trinta e dois) servidores, necessário se faz o conserto urgente da Caminhonete. 

Requer-se que o conserto do veiculo seja realizado utilizando motor parcial, com 

aproximadamente 80% (oitenta por cento) de pegas novas, original ou similar. 

0 procedimento de contratação de aquisição desses bens, por escrito, é necessário, pois é nulo e 

de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de 
prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais). 

0 conserto do veiculo devera ser realizado ainda esse ano, entre os meses de novembro e 

dezembro. 

3. Area  requisitante / Responsável: 

Chefia de Transporte — Sandro Moreira de Melo. 

4. Descrição dos requ;sitos da contratação: 

A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 

econômico-financeira, previstos na Lei n° 14.133/2021. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021, em razão da forma de pagamento que será em única parcela, após a execução do serviço. 
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A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. 

Entre esses critérios, destaca-se as recomendações contidas na Resolução CONAMA N° 362, de 23 de 
junho de 2005; na Resolução CONAMA N° 416, de 30 de setembro de 2009, bem como na Resolução 
CONAMA N° 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. 

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

Em razão de o automóvel ser um dos produtos que poluem o meio ambiente, seja durante o seu 

desenvolvimento, sua utilização e também em quanto a sua reparação, neste sentido é de grande 

importância à observação aue as oficinas e centros de reparação possuem processos ambientalmente 

sustentáveis e contam com procedimentos de descarte e reparos adequados. Visando estimular e 
estabelecer procedimentos de descarte, reparos adequados e soluções eficientes que causem menos 

impactos na natureza, o fornecedor deverá atender aos seguintes procedimentos durante a prestação 
dos serviços: 

Alocar os resíduos passíveis de reciclagem coletados, nos contêineres próprios destinados â 

Coleta Seletiva Solidária. 

Propiciar o recolhimento  dc oleo  lubrificante acabado á destinagão de reciclagem por meio de 
processo de refino, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima 

recuperação dos constituintes nele contidos, nos termos das Resoluções CONAMA N° 362, de 23 de 

junho de 2005 e N°450,de 06 de março de 2012; 

0 fornecedor deverá zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus 

empregados, bem como capacitar e treinar os seus funcionários para as atividades correlatas 
prestação dos serviços e para atendimento adequado. 

5. Levantamento de Mercado: 

Essa Câmara ainda m"jo dispõe de catálogo eletrônico próprio de padronização de compras, 

serviços e obras, portanto, utilizará o catálogo CATSER — Catálogo de Serviços, do SIASG do Governo 
Federal, em cumprimento ao  Art.  28 da Lei n° 1.166, de 30/03/2022 (Regulamenta a Lei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do Poder Legislativo do Município de Xinguara). 

Os serviços do presente estudo estão catalogados no CATSER como: 'Manutenção de veículos 
leves e pesados", grupo 871, .-;ódige 3565. 

Levando em consideração que não existe um código CATSER que compõe .todos os tipos de 

serviços e todos os produtos / pegas, incluídos nesse estudo, utilizamos o código genérico acima 

descrito. 

0 veiculo objeto desse estudo é considerado de linha leve, segundo a Resolução n° 396, de 
13/12/2011, do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, recebendo a seguinte classificação: 

L200  TRITON SPORT  GLS AT: caminhonete com peso bruto total menor ou igual a 3.500 kg. 
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Existem muitos fornecedores no mercado nacional que oferecem os serviços e produtos, objeto do 

presente estudo, dentro das especificações solicitadas, havendo competição. 

Os bens (peças) enquadram-se como comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 
conforme estabelece o  Art.  6°, XIII, da Lei n° 14.133/2021. 

Já, neste caso, o serviço de mão de obra é considerado não continuo, pois será realizado 

especificamente para consertar o estrago causado no veiculo. 

A Pesquisa de Preços para estimativa do valor unitário máximo a ser aceito para essa contratação 
deverá ser realizada na forma do  Art.  23, § 10, I, II, Ill, IV e V, da Lei n° 14.133/2021, de forma 

combinada ou não. 

Para esse ano, o PCA 2024/CMX prevê somente 01 (uma) contratação para essa contratação, a 

saber: 

* Item "6" do PCA: "Serviços de mão de obra e fornecimento de pegas originais, genuínas ou 

similares, para veículos". Valor: R$ 50.000,00. 

Esse ano já fora realizada essa contratação, mediante a Dispensa de Licitação n° 05/2024/CMX, 

cujo contrato administrativo é o de n° 06/2024, de Empreitada por Preço Unitário, celebrado com a 

empresa NÉLIO AUTOMOTIVA LTDA — EPP, no valor de R$ 41.335,77 (quarenta e um mil, trezentos 

e trinta e cinco reais e setenta e sete centavos). 

Ocorre, que o valor da contratação existente, é bem inferior e insuficiente para arcar com as 

despesas do conserto do veiculo. O valor estimado para a manutenção da Caminhonete L200 excede, 

inclusive a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, percentual máximo permitido em 

eventual termo aditivo de valor, conforme determina o  Art.  125, da Lei n° 14.133/2021. 

0 método utilizado para estimar o valor dessa contratação é fundamentado em orçamentos 

específicos, de acordo com o defeito apresentado no veiculo, ofertado por empresas do ramo. 

Difícil foi obter preços para a contratação desse objeto, pois o veiculo teve que ser deslocado até 

as sedes / oficinas das empresas que realizaram os orçamentos, já que o orçamento  so  pode ser feito 

desmontando o motor para ver exatamente quais pegas e serviços serão necessários. 

Inclusive, a  Camara  teve que pagar às empresas para realizarem tais orçamentos, pois desmontar 

e montar novamente um motor é serviço melindroso, além de demandar significativo espaço de tempo. 

Ressalta-se que, como o conserto em questão é muito especifico, inviável se torna obter preços 

junto a contratações de outros órgãos públicos. 

Conforme solicitado no DFD, foi solicitado ás empresas que ofertassem orçamento do conserto 

fornecendo motor parcial, com aproximadamente 80% (oitenta por cento) de pegas novas, original 

ou similar. 

Diante desses fatos, o Departamento de Compras do órgão obteve apenas 2 (dois) orçamentos, 

diretamente com fornecedores do ramo, conforme demonstram tais documentos em anexo. 
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As empresas que forneceram cotação de preços são as seguintes: 

10. K N MORAES BEZERRA EIRELI, inscrita no CNPJ n° 21.965.102/0001-11, com sede na 
Avenida Hermes Dantas, s/n°, Bairro Marajoara 2, CEP: 68.557-070, telefone: (94) 99151-3081, em 

Xinguara / PA; 

2°. MARCOVEL VEiCULOS COMÉRCIO LTDA, inscrito no CNPJ n° 06.949.667/0001-11, com 
sede na Avenida Santa Tereza, n° 455, Bairro Vila Paulista, CEP: 68.552-665, telefone: (94) 3424-1503, 

em Redenção / PA. 

Realizada a média aritmética dos valores encontrados, vejamos os valores unitários e globais 

estimados para os itens: 

Item CATSER Especificação Unidade Qtde Valo 	i r un tário Valor total 

1 3565 Pegas, 	oleos 	e 	lubrificantes 
(incluindo 	motor 	parcial 	com 
aproximadamente 	80% 	de 
pegas 	novas 	originais 	ou 
similares) 

Unidade 1 R$ 80.848,78 R$ 80.848,78 

2 3565 

Serviços (mão de obra) Serviço 1 
R$ 8.275,00 R$ 8.275,00 

Valor total 	  R$ 89.123,78 

Dessa forma, a estimativa de despesa com esse objeto, totaliza R$ 89.123,78 (oitenta e nove mil, 

cento e vinte e três reais e setenta e oito centavos). 

Esse órgão já gastou esse ano, com manutenção preventiva e corretiva de veículos, mais de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais), conforme demonstram o relatório de empenhos constante do Portal da 

Transparência da  Camara.  Portanto, o valor estimado dessa contratação somado ao valor já gasto esse 

ano com o mesmo objeto supera o de R$ 100.000,00 (cem mil reais), limite máximo previsto no  Art.  75, I, 

da Lei n°14.133/2021 para realizar dispensa de licitação. 

Diante do exposto, o Pregão é a modalidade de licitação selecionada como a mais viável para 

essa contratação, pois conforme o  Art.  6°, XLI da Lei n° 14.133/2021, é definido como: "modalidade de 

licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o 

de menor prego ou o de maior desconto". 

Ressalta-se que a fixação de valores ou quantitativos nesta pesquisa de mercado resguarda o 
interesse público, não implica em benefícios aos eventualmente interessados na contratação, não 
cria obstáculos à competição, nem mesmo tem a capacidade de determinar o preço final da contratação. 

Praça Vitória Régia, s/n° Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara Para  
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6. Descrição da solução como um todo: 

A melhor solução para aquisição do objeto desse estudo é através de Pregão, na forma eletrônica. 

0 prazo de vigência do contrato terá inicio na data de sua assinatura e término em 31/12/2024. 

7. Especificação do objeto e estimativa da quantidade 

Objeto: Manutenção corretiva do veiculo Caminhonete MMC/TRITON  SPORT  GLS AT, ij diesel, 
ano/modelo 2018/2019 , placa QES4477, de propriedade da Câmara Municipal de Xinguara. 

A especificação dos itens, bem como a estimativa da quantidade do objeto está descrita em tabela 

do item "5" desse estudo. 

8. Estimativa do Valor Global da Contratação 

Valor: R$ 89.123,78 (oitenta e nove mil, cento e vinte e trés reais e setenta e oito centavos). 

Utilizou-se, como método para obtenção do prego estimado, a média aritmética dos valores 

obtidos na pesquisa de pregos, sobre um conjunto de dois pregos junto a fornecedores locais do ramo, 

com o objetivo de estabelecer um prego de referência condizente com o praticado no mercado. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução: 

Nos termos do  art.  47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao principio 

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Entretanto, no presente 

caso, não é vantajoso e nem tecnicamente viável adquirir os produtos e serviços desse estudo 

atendendo ao parcelamento, portanto, não será admitido. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes: 

Esta contratação posaii correlação com a contratação celebrada com a empresa NELIO 

AUTOMOTIVA LTDA — EPP, contrato administrativo n° 06/2024, sob o regime de Empreitada por Prego 

Unitário, referente a Dispensa de Licitação n° 05/2024/CMX, no âmbito da  Camara  Municipal de 

Xinguara. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A presente contratação está prevista no item "6" do Plano de Contratações Anual — PCA 2024 / 

CMX, não estando alinhado somente quanto ao valor, conforme abaixo: 

- PCA 2024 / CMX — Valor: R$ 50.000,00; 

- Objeto dessa contratação: R$ 89.123,78. 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação: 

Dentre os benefícios almejados espera-se: 

1. Proporcionar o deslocamento dos vereadores e dos servidores nas suas demandas a serviço 

desse órgão; 

2. Garantir agilidade e eficiência em determinados trabalhos parlamentares e administrativos. 

Praga Vitória Régia, s/n°. Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
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14. Providências a serem Adotadas: 

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso 
aprovado pela autoridade ccmpetente, será realizado Pregão Eletrônico. 

Uma vez homologado o Pregão, poderá ser realizada a contratação dos serviços. 

15. Declaração de Viabilidade: 

A partir da análise do presente Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos, 
declara-se viável esta contratação. 

Xinguara, 21 de outubro de 2024. 

Sandro Moreira de Melo 

Chefe de Transporte 

Podaria n° 20/2023 

Assinado de forma digital por ADAIR MARINHO 

ADAIR MARINHO 	DA SILVA:18547745220 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da 

DA 	 Receita Federal do Brasil - FIFB, ou=RFB e-CPF 
Al, ou=(EM BRANCO), ou=13765669000116, 
ou=presencial, cn=ADAIR MARINHO DA 

S ILVA:18547745220 SILVA:18547745220 
Dados: 2024.10.28 085436 -0300' 
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ANEXO II —MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 	 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ...... DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, 
ESTADO DO PARA, E A EMPRESA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, Estado do Para, inscrita no CNPJ sob o n° 
	 , com sede na Praga Vitória Régia, s/n°, Centro, CEP.: 68.555-000, na cidade de 
Xinguara / PA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo PRESIDENTE, 
Sr 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	, expedida pela (o) 	, e 

inscrito no CPF n°    residente e domiciliado na 	, n° 	, Bairro 	, CEP: 
	 na cidade de 	, e o(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
	 , com sede na 	 , em 	 , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato :-epresentada pelo(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 	, expedida pela (o) 	, e inscrito no CPF n° 	 , tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo n° 16/2024/CMX e em observância as disposições da 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n° 02/2024/CMX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Ia. CLAUSULA PRIMEIRA — DO  OE JET°.  
1.1. 0 objeto do presente Contrato é a manutenção corretiva do veiculo Caminhonete MMC/TRITON  
SPORT  GLS AT, à diesel, ano/modelo 2018/2019, placa QES4477, de propriedade da Câmara 
Municipal de Xinguara, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e conforme a tabela 
abaixo: 

Item CATSER 
Especificação 

Marca Unidade Qtde 
Valor unitário 

Valor total 

1 3565 

XXX XXXX XXXX XXX XX XXXX XXXX 

2 3565 	' 
XXXXXXX XXXX XXX XX XXXX XXXX 

Valor total 	  
R$ XXXX 

1.2. Esse Contrato vincula-se, independentemente de transcrição: 
1.2.1. Ao Termo de Referência; 

1.2.2. Ao Edital da Licitação• 

1.2.3. À Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
Praça Vitória Régia, s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Para.  
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2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA. 
2.1. 0 prazo de vigência desse Contrato terá inicio na data de sua assinatura e término em 31/12/2024, 
na forma do  Art.  105, da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato  sera  precedida de autorização da 

autoridade competente para a celebração do ajuste. devendo ser formalizada nos autos do processo 

administrativo. 

3a. CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO. 
3.1. 0 valor total do presente Contrato é de R$   	), conforme tabela descrita abaixo: 

3.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enGargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

40. CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão progmmadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Câmara Municipal de Xinguara, para o exercício de 2024, na classificação 
abaixo: 

• 01.031.0001.2077.0000 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal; 
- 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
- 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

50. CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO. 
5.1. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, 
que, atestada pela Unidade Responsável, será encaminhada para o Setor Financeiro da Câmara 
Municipal de Xinguara para pagamento. 

5.2. 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancárEa, para crédito em banco, agência e conta 
corrente, indicados pela Contratada. 

5.3. Não  sera  efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

5.4. Antes de cada pagamento à contratada,  sera  realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6a. CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE. 
6.1. Decorrido 01 (um) ano da data do orçamento definitivo estimado pela Câmara, o seu valor poderá 
ser reajustado, alcançando a nata de formulação da proposta e aplicando-se o indice IPCA acumulado 
no período, a requerimento da contratada. 

6.2. 0 reajuste será realizado por apostila mento. 

Praça Vitória Régia.  sin°,  Centro - CEP.: 68.555-000.  Foe:  (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
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CLAUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021 em razão da forma de pagamento que  sera  em única parcela, após a execução do serviço. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA DO OBJETO. 
8.1. 0 prazo de entrega da execução do serviço é de até 30 (trinta) dias, contados da Requisição. 

8.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.2. Os serviços serão realizados na oficina da empresa contratada. 

8.3. 0 prazo de garantia das pegas deverá ser de 12 (doze) meses. 

8.3.1. A garantia  sera  prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer "anus ou custo adicional para o Contratante. 

8.3.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
especificas. 

8.4. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal técnico do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

8.5. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, as 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.6. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.7. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para 

emissão de Nota Fiscal no tocante a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

8.9. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia a liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

Praça Vitória Régia, s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
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8.10. 0 recebimento provisbrio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9a. CLAOSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO. 
9.1. A forma pela qual o contrato  sera  fiscalizado está disciplinada no Termo de Referência. 

loa. CLAUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1 São obrigações da Contratante: 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa fornecedora dos produtos, 

de acordo com o termo de referência e os termos de sua proposta; 

10.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor 

designado, conforme estabelecido na Cláusula Nona; 

10.1.3. Pagar a Contratada o valor resultante do fornecimento dos produtos, no prazo e condições 

estabelecidas no contrato; 

10.1.4. Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

10.2. São obrigações da Contratada: 

10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2.2. Responsabilizar-se por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto, inclusive tudo que a 
legislação trabalhista, previdencibria e fiscal prevê e demais exigências legais; 

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

10.2.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, os produtos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes do fornecimento; 

10.2.5. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 3 (três) dias  que antecede a data de entrega, 

eventuais problemas ou interrupção do fornecimento, os motivos que impossibilitem o regular 

funcionamento, com a devida comprovação; 

10.2.6. Manter, durante todo o período de fornecimento do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

10.2.7. Indicar preposto para representá-la durante o fornecimento do objeto. 

11a. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO. 
11.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Praça Vitória Régia,  sin',  Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
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12g. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no  art.  

155 da Lei no 14.133/2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. Dar causa a inexecução total do contrato; 
12.1.4. Deixar de entregar a documeritagão exigida para o certame; 
12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 
12.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances. 
12.1.11. Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.1.12. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da respolsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1. deste contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por canto) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.11; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
12.1.2 a 12.1.7 deste contratc, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de  in  idoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.11, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

_5=f; 1444  
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12.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado a Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente  corn  as demais sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, como ato lesivo a administração 

pública nacional ou estrangeira, deverão ser remetidas a autoridade competente, cópias do processo 

administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização — PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

a Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da oconência de danos e prejuízos a essa Câmara Municipal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurara o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133/2021 e eventual regulamento existente. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO. 
13.1. 0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na Lei n° 14.133/2021, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se a CONTRATADA o 

direito a prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista na Lei n° 14.133/2021. 

13.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas.  

jet  CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VEDAÇÃO. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA interromper a execução contratual sob a alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos cacos previstos em lei. 

Praça Vitória Régia, s/n', Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Para  
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15a. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 14.133/2021. 

16a. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

16.1. A CONTRATADA obriga-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a Legislação 

vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física ("Titular") identificada ou identificável 

("Dados Pessoais") e as determinações de órgãos reguladores / fiscalizadores sobre a matéria, em 

especial a Lei n° 13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados"). 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

n° 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

18°. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO. 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Pará, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 

prazo previsto na Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  

Art.  8°, § 2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO. 

19.1. É eleito o Foro da Comarca de Xinguara / PA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme a Lei n° 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Xinguara, 	 de 	  de 2024.  

câmara Municipal de Xinguara 

CONTRATANTE 

Contratada 

Testemunhas: 

1. Nome: 	 2. Nome: 

Assinado de forma digital por ADAIR 

ADAIR MARI NHO 	MARINHO DA SILVA:18547745220 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da 

DA 	 Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF 

Al, 	=(EM BRANCO), ou=13765669000116, 

ou=presencial, cn=ADAIR 	 DA 

SILVA 18547745220 SILVA:18547745220 	

MARINHO 

 
Dados: 2024.10.28 08:54:54 -03'00' 

CPF 	 CPF: 
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ANEXO Ill — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Processo Licitatório n° 02/2024/CMX 

Pregão Eletrônico n° 02/2024/CMX 

Dados da empresa: 

a) Razão social: 

b) CNPJ (MF) n°: 

c) Inscrição Estadual n°: 

d) Endereço: 

e) Telefone: Fax: 

f) CEP: Cidade: Estado: 

g) Endereço eletrônico: 

h) Representante legal com poderes para assinar o contrato: 

i) Qualificação (cargo, RG, CPF): 

j) Banco: Conta corrente: Agência: 

A empresa oferta a seguinte proposta: 

Item CATSER 
Especificação 

Marca Unidade Qtde 
Valor unitário 

Valor total 

3565 

XXXXXXX XXXX XXX XX XXXX XXXX 

3565 
XX X XXXX XXXX XXX XX XXXX XXXX 

Valor total 	  
R$ XXXX 

A EMPRESA DECLARA QUE 

1. NOS PREÇOS APRESENTADOS  JA  ESTÃO COMPUTADOS TODOS OS CUSTOS 

DECORRENTES DO FORNECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO E INCLUÍDOS: 

Praça Vitoria Régia,  sin',  Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
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- TODOS OS IMPOSTOS, 

- ENCARGOS TRABALHISTAS (DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES 
COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA 
DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO); 

- ENCARGOS PREVIDENCIARIOS, FISCAIS, COMERCIAIS, TAXAS; 

- FRETES, SEGUROS E DESLOCAMENTO DE PESSOAL E QUAISQUER OUTROS QUE INCIDAM 

DIRETA OU INDIRETAMENTE SOBRE 0 OBJETO CONTRATADO. 

2. VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (TRINTA) DIAS. 

3. QUE NA() POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE XINGUARA/PA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ 
TERCEIRO GRAU. 

4. QUE 0 PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS  SERA  DE ACORDO COM OS TERMOS 

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 

CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR. 

5 TODOS OS PRODUTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, 

CASO NA() ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA OU DE MA QUALIDADE. 

LOCAL E DATA.  

Carimbo da empresa 
Nome e assinatura do representante legal 

Assinado de forma digital por ADAIR MARINHO 

ADAIR MARINHO 	DA SILVA:18547745220  
ON:  c=l3Fi, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita 

DA 	 Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A1, 
BRANCO), ou=13765669000116, 

ou=presencial, cn=ADAIR MARINHO DA 

SILVA:18547745220 SILVA:18547745220 
Dados: 2024.10.28 08:55:14 -0300' 
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da empresa licitante) 

PROCESSO LICITATORIO N° 02/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2024 

A empresa 	  (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.° 	  

com sede a Rua 	  (endereço completo da licitante), por seu representante legal 
	  (nome e qualificação do representante legal), para fins de participação no 
procedimento licitatório acima especificado, e em cumprimento á legislação e regulamentos vigentes, 

aos quais se submete, DECLARA que: 

1. Atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei  (art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

2. Esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

4. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da 
Constituição Federal; 

5. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição Federal; 

6. lnexiste fato impeditivo quanto a sua habilitação, assim como que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

Local, 	de 	 de 2024.  

Assinatura do Representante Legal 

Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
Assinado de forma digital par ADAIR 

ADAIR MARINHO 	MARINHO DA SILVA:18547745220 
DN: c=BR, o=-ICP-Brasil, ou=Secretaria da 

DA 	 Receita Federal do Brasil' RFB, ou=RFB e- 
CPF Al, ou=(EM BRANCO), 
ou=13765669000116, ou=presencial, 

SILVA:18547745220 cr,ADAIR MARINHO DA SILVA:18547745220 
Dados: 2024.10.28 0855:26 -0300' 
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